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Aos três dias do mês de maio de dois mil e sete, às dez horas, esteve reunido o 13 

Conselho Nacional de Imigração, sob a Presidência do senhor Paulo Sérgio de 14 

Almeida, Presidente do CNIg, e com a presença dos seguintes Conselheiros: 15 

Rinaldo Gonçalves de Almeida (MTE), Ralph Peter Henderson (MRE), Raimundo 16 

Nonato de Araújo Costa (MAPA), Marcos Vinícius Quito (MS), Jane Alcanfor 17 

Pinho (MDIC), Lídia Miranda de Lima Amaral (MCT), Nielsen de Paula Pires (ME), 18 

Valdir Vicente de Barros (CGT), Miguel Salaberry Marinho (SDS), Christina Aires 19 

Corrêa Lima (CNI), Marjolaine Bernadete J. T. do Canto (CNC), Adriana Giuntini 20 

(CNT), Marilena Morais B. Funari (CNF) e Roque de Barros Laraia (SBPC). 21 

Estiveram presentes ainda os senhores Newton Rodrigues Freire Júnior, 22 

representando o IMDH e José do Carmo Rocha Filho, representando o Ministério 23 

do Turismo. Abertura: O Presidente saudou inicialmente o Excelentíssimo 24 

Senhor Ministro do Trabalho e Emprego, Carlos Lupi, agradecendo sua presença 25 

ao início da III Reunião do CNIg do ano de 2007, a qual declarou aberta. 26 

Oportunamente, explicou ao Ministro sobre o material distribuído aos participantes 27 

da reunião, contendo, além da pauta do Conselho, estatísticas referentes aos 28 

anos 2005, 2006 e início de 2007 e um clipping de notícias sobre imigração. 29 

Destacou, também, a importância do Conselho Nacional de Imigração, 30 

responsável por estabelecer as regras para a vinda de estrangeiros para trabalhar 31 

no Brasil, porém, protegendo a mão-de-obra nacional. Dentre as importantes 32 

resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Imigração, o Presidente 33 

mencionou as resoluções referentes ao pequeno investidor estrangeiro, navios de 34 

turismo, embarcações de pesca e união estável. O Ministro Carlos Lupi, olhando 35 

as estatísticas, ficou impressionado com o fato de o Estado do Rio de Janeiro ser 36 

o que mais recebe estrangeiros, através de autorizações para trabalho, e o 37 

Presidente Paulo Sérgio de Almeida explicou que esse grande número devia-se 38 

às plataformas de petróleo existentes naquele Estado. O Ministro indagou ainda 39 

se o Conselho possuía os dados referentes aos Brasileiros que estavam no 40 

exterior e o Dr. Paulo explicou que o Conselho Nacional de Imigração não tinha 41 
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competência para tratar do fenômeno emigratório, contudo, estava sendo 42 

estudada a possibilidade de ampliação dessa competência, de forma a 43 

contemplar a questão emigratória no CNIg. Acrescentou, ainda, que os dados 44 

referentes à saída de brasileiros para o exterior eram fornecidos pelo Ministério 45 

das Relações Exteriores e que existiam cerca de quatro milhões de brasileiros 46 

vivendo fora do país atualmente. O Ministro Carlos Lupi comentou que ficava 47 

bastante incomodado, como brasileiro que é, com a situação de abandono vivida 48 

por alguns brasileiros no exterior, principalmente os que tinham situação de 49 

ilegalidade em outros países. E, nesse sentido, sugeriu que fosse considerada, 50 

com a máxima urgência, a discussão referente à ampliação da competência do 51 

Conselho Nacional de Imigração. O Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, 52 

informou que o Conselho estava, inclusive, rediscutindo o seu Regimento Interno, 53 

justamente na tentativa de buscar essa ampliação de competência, recebendo 54 

todo o apoio do Ministro Carlos Lupi. A Conselheira Jane Pinho comentou que o 55 

Brasil estava engajado na negociação da Rodada Doha e, também, na 56 

negociação de serviços que envolve o movimento temporário de pessoas físicas. 57 

Acrescentou, ainda, que o Presidente do Conselho, Paulo Sérgio de Almeida, 58 

vinha dando colaboração inestimável às negociações do Grupo Interministerial do 59 

Comércio Internacional. O Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, solicitou aos 60 

membros do Conselho que se apresentassem ao Ministro Carlos Lupi. O 61 

Conselheiro Marcos Vinícius Quito, apresentou-se como representante do 62 

Ministério da Saúde, lembrando que a saúde era um direito universal do cidadão 63 

brasileiro e que o Brasil atendia aos estrangeiros, apesar de não haver 64 

reciprocidade nessa discussão.  O Ministro Carlos Lupi comentou que a 65 

Fundacentro poderia auxiliar o Conselho na pauta da saúde, por ser um 66 

organismo que trabalha com a questão da saúde do trabalho e possuir a 67 

capacidade de colher as experiências sobre o tema no mundo todo. O 68 

Conselheiro Raimundo Nonato Araújo apresentou-se como titular da pasta do 69 

Ministério da Agricultura, informando ao Ministro que o fluxo migratório fora objeto 70 

de discussão do grupo de trabalho criado para modificação do Regimento Interno 71 

do CNIg, o qual se reunira no dia anterior. Conselheira Marjolaine Bernadete J. T. 72 

do Canto informou ser representante da Confederação Nacional do Comércio e 73 

que há quatorze anos já fazia parte do Conselho Nacional de Imigração. Salientou 74 

a importância da evolução dos trabalhos e a maturidade alcançada pelo CNIg, 75 

além da harmoniosa convivência tripartite existente no Conselho Nacional de 76 

Imigração. Lembrou, ainda, que o Conselho tratava de questões realmente de 77 

natureza humana, por vezes muito frágil. O Conselheiro Ralph Peter Henderson 78 

apresentou-se como representante do Ministério das Relações Exteriores, 79 

informando que o serviço consular procurava cada vez mais melhorar o 80 

atendimento aos brasileiros no exterior, que por vezes não tem sido tão eficiente 81 

quanto gostaria, por conta da deficiência de recursos. Informou que, no âmbito do 82 

Mercosul, o Brasil tem feito grande esforço para regularizar os cidadãos 83 

mercosulinos, observando que aproximadamente quarenta mil bolivianos haviam 84 

sido regularizados em São Paulo, através de um acordo bilateral. Disse, ainda, 85 

que o Mercosul não criminalizava a imigração irregular, possuindo a vertente de 86 

procurar sempre regularizar o migrante. Contudo, não recebia essa contrapartida 87 

de outros países, principalmente, Estados Unidos e Comunidade Européia. A 88 

Conselheira Adriana Giuntini apresentou-se como detentora da pasta da 89 

Confederação Nacional dos Transportes, destacando a importância do Conselho 90 



 - 3 - 

Nacional de Imigração, que normatiza e mantém atualizadas as suas resoluções, 91 

dando, assim, credibilidade e visibilidade para as suas ações. A Conselheira 92 

Marilena Funari apresentou-se como representante da Confederação Nacional do 93 

Sistema Financeiro, corroborando com as colocações anteriores que se referiram 94 

à relevância do tripartismo no Conselho Nacional de Imigração. Oportunamente, 95 

informou que no Estado de São Paulo muitos bancos expatriavam seus 96 

funcionários, fato que levou a Febraban a ministrar cursos de aculturamento, tanto 97 

para os funcionários que vêm para o Brasil, quanto para os que vão para o 98 

exterior. O senhor Newton Freire Júnior apresentou-se como observador, do 99 

Instituto de Migrações e Direitos Humanos, ora representando a Irmã Rosita 100 

Milesi, a qual não pôde estar presente em função da data coincidente com a 101 

realização da Assembléia Geral da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. O 102 

Conselheiro José Rocha Filho apresentou-se como representante suplente do 103 

Ministério do Turismo, informando que o representante titular, Pedro Gabriel 104 

Wendler econtrava-se em missão no exterior. O Conselheiro Miguel Salaberry 105 

Filho apresentou-se como titular da representação da Social Democracia Sindical, 106 

observando que fazia parte do Conselho desde o ano 2000 e que muito 107 

aprendera com os Conselheiros que compunham o CNIg. Disse, também, ser de 108 

origem gaúcha, trabalhista e getulista, tendo sido o seu falecido pai assessor do 109 

Presidente Getúlio Vargas. Que ficava orgulhoso em saber que o Ministro Carlos 110 

Lupi chegara ao PDT através do Dr. Leonel Brizola, o qual tivera oportunidade de 111 

conhecer, durante o seu período de exílio, uma vez que o mesmo se dera na 112 

fazenda de seu avô, no Uruguai. Disse, ainda, que os trabalhadores da base 113 

social democrata confiam no Ministro Carlos Lupi para dar seguimento aos 114 

anseios das classes dos trabalhadores. O Conselheiro Roque Barros Laraia 115 

apresentou-se como representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da 116 

Ciência, informando que esta era a maior associação científica do país e 117 

corroborando com as colocações dos Conselheiros a respeito da importância do 118 

Conselho Nacional de Imigração, do qual já participava também há quatorze 119 

anos.  Disse, ainda, que a comunidade científica brasileira produzira enormes 120 

quantidades de trabalhos científicos, resultado de trabalho de campo realizado no 121 

exterior, sugerindo que esse banco de dados fosse catalogado e disponibilizado 122 

para uma política a respeito dos emigrantes brasileiros. Conselheiro Valdir 123 

Vicente de Barros apresentou-se como representante da Confederação Geral dos 124 

Trabalhadores, dizendo ao Ministro que a equipe atual do Conselho Nacional de 125 

Imigração era, em sua opinião, a mais competente e interessada, inclusive, com 126 

uma administração transparente. Informou, ainda, sobre a realização em 127 

Bruxelas, nos dias 10 e 11 de julho, do Fórum Mundial sobre Migração e 128 

Desenvolvimento, do qual as organizações internacionais da sociedade civil 129 

pleiteavam a participação, apesar de ser um encontro de âmbito governamental.  130 

O Ministro Carlos Lupi declarou seu apoio à solicitação feita pelo Conselheiro 131 

Valdir Vicente de Barros. A Conselheira Lídia Miranda Amaral apresentou-se 132 

como detentora da pasta do Ministério da Ciência e Tecnologia, informando fazer 133 

parte do Conselho há oito anos. Disse que, além de compor o Conselho Nacional 134 

de Imigração, fazia parte também de outros três Conselhos Ambientais, o que lhe 135 

permitira verificar as falhas de controle na entrada de cientistas estrangeiros, 136 

autorizada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. A partir dessa verificação, o 137 

Conselho Nacional de Imigração tomara providências, contando com a 138 

colaboração indispensável do Ministério das Relações Exteriores, no sentido de 139 
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elaborar legislação própria do CNIg sobre o assunto, além de uma Instrução 140 

Consular baixada pelo MRE. Com relação à emigração, observou que os 141 

cientistas brasileiros eram muito bem recebidos lá fora, contudo, manifestou o seu 142 

pesar pelo fato de o Brasil perder muitos cérebros para o exterior, por não 143 

conseguir pagar o salário que se oferece fora do país. O Conselheiro Nielsen de 144 

Paula Pires apresentou-se como titular da pasta do Ministério da Educação, 145 

parabenizando o Ministro Carlos Lupi pela nomeação e, também, aproveitando a 146 

oportunidade para solicitar uma rediscussão e atualização da lei brasileira que 147 

trata sobre os estrangeiros.  O Conselheiro Rinaldo Gonçalves de Almeida 148 

apresentou-se como representante do Ministério do Trabalho e Emprego, 149 

informando ser auditor fiscal do trabalho no estado do Rio de Janeiro, o que 150 

possibilitava a ponte de informações entre o Conselho Nacional de Imigração e a 151 

Inspeção de Trabalho. Concluindo a fase de apresentações, o Presidente Paulo 152 

Sérgio de Almeida informou que o Conselho vinha sendo muito elogiado nos 153 

encontros internacionais que participava, inclusive, pela sua composição tripartite. 154 

Observou que o Conselho Nacional de Imigração evoluíra bastante na parte 155 

normativa e hoje buscava uma ampliação na suas competências. O Ministro 156 

Carlos Lupi agradeceu pela delicadeza como fora recebido pelo Conselho, 157 

principalmente, por não repararem os Conselheiros na sua maneira informal de 158 

ser. Manifestou a sua intenção em estar presente às reuniões do Conselho. Disse 159 

que a questão emigratória era um tema que precisava ser apresentado como 160 

proposta para o governo federal e disse que queria ser instado pelo Conselho 161 

Nacional de Imigração a emitir uma posição sobre o tema. Observou que a 162 

imagem do Brasil era um pouco denegrida no exterior, ressaltando que as ações 163 

positivas deveriam ser divulgadas lá fora. Além disso, disse estar aberto para a 164 

discussão de atualização da lei de estrangeiros. Elogiou o ambiente harmonioso 165 

do Conselho Nacional de Imigração, agradeceu a todos os Conselheiros pela 166 

participação e retirou-se do Plenário. Após a saída do Ministro Carlos Lupi, o 167 

Presidente do Conselho Nacional de Imigração, Paulo Sérgio de Almeida 168 

comentou que as palavras do Ministro haviam sido muito animadoras e 169 

demonstravam que o CNIg estava fortalecido e em condições de tocar a sua 170 

agenda sobre um discussão ampla sobre a questão migratória. Dito isso, passou 171 

para a apreciação da pauta. 02. Aprovação da Agenda Provisória: O 172 

Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, submeteu aos Conselheiros a proposta de 173 

Agenda Provisória, com o seguinte teor: 1. Abertura; 2. Aprovação da Agenda 174 

Provisória; 3. Aprovação da Ata da Reunião/CNIg/III/2007; 4. Assuntos diversos: 175 

informação, pelo Conselheiro Marcus Vinícius Quito, sobre a reunião do 176 

Presidente do CNIg com a Secretária Executiva do Conselho Nacional de Saúde; 177 

Proposta de alteração da RN 38 feita pelo Presidente da ANCINE; 5. Explanação 178 

da Conselheira Izaura sobre a atual situação do Anteprojeto de Lei da nova lei de 179 

estrangeiros; 6. Apresentação de relatório do GT constituído para estudo de 180 

viabilidade de edição de Resolução para tratar de autorização de trabalho à atleta 181 

profissional; 7. Apresentação do relatório do GT casos humanitários; 8. 182 

Apresentação do relatório do GT constituído para revisão e atualização do 183 

regimento interno do CNIg; 9. Criação de GT para alteração da RA 05/03; 10. 184 

Apresentação de RN para alteração do art. 8º da RN 74; e 11. Processos a serem 185 

relatados. O senhor Aldo Cândido solicitou a inclusão, em assuntos gerais, de 186 

item referente à apreciação da proposta do calendário de reuniões para o ano de 187 

dois mil e sete.  O Conselheiro Marcos Vinícius Quito sugeriu que fosse 188 
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elaborada, pelo grupo de trabalho destinado à revisão do Regimento Interno do 189 

Conselho, proposta de alteração da lei objetivando a ampliação da competência 190 

do Conselho Nacional de Imigração. O Presidente solicitou que o Conselheiro 191 

colocasse a sua proposição no momento da apresentação do relatório do GT 192 

(item 08 da pauta). Colocada em apreciação, foi considerada aprovada a Agenda 193 

Provisória da III/CNIg/2007.  03. Aprovação da Ata da Reunião CNIg/III/2007: O 194 

Presidente submeteu aos Conselheiros a ata da Reunião anterior do Conselho 195 

Nacional de Imigração. O senhor Aldo Cândido informou que o Conselheiro Valdir 196 

Vicente encaminhara alteração à Coordenação, contudo, alteração apenas de 197 

forma, não de conteúdo. E observou que não constara da referida ata a presença 198 

dos observadores. A Conselheira Marilena Funari disse que não permanecera até 199 

o final da CNIg/II/2007, todavia, deixara seus processos para que fossem 200 

relatados. E que percebera, na ata, que os referidos processos não haviam sido 201 

relatados. Solicitou, então, que constasse da ata que o motivo pelo qual os 202 

processos não haviam sido objeto de apreciação. O Presidente informou que os 203 

processos não haviam sido apreciados em função do adiantado da hora e disse 204 

que essa observação seria contemplada na ata. Com essas alterações, foi 205 

aprovada a Ata da Reunião CNIg/II/2007. 4. Assuntos diversos: I. Informação, 206 

pelo Conselheiro Marcus Vinícius Quito, sobre a reunião do Presidente do 207 

CNIg com a Secretária Executiva do CNS: O Presidente, Paulo Sérgio de 208 

Almeida, informou sobre realização de reunião entre a Presidência do Conselho 209 

Nacional de Imigração e a Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Saúde, 210 

para discutir pautas comuns entre saúde e imigração, como a atuação de médicos 211 

estrangeiros no Brasil e o atendimento a estrangeiros pelo Sistema Único de 212 

Saúde. O Presidente informou que dessa reunião resultara a proposta de uma 213 

discussão ampliada sobre esses temas com a Diretoria Colegiada do Conselho 214 

Nacional de Saúde, prevista para o dia 16 de maio do corrente ano. O 215 

Conselheiro Marcos Vinícius Quito observou que a motivação para a articulação 216 

do CNIg junto ao Conselho Nacional de Saúde dava-se pela proximidade das 217 

áreas de convicção dos dois Conselhos e que, em dezembro, a 13º Conferência 218 

Nacional de Saúde iria reunir, de forma paritária, representantes da sociedade 219 

brasileira de usuários, trabalhadores, prestadores de serviços e gestores, que 220 

seria uma prévia para a Reunião Internacional, onde vários países do mundo 221 

discutiriam a pauta universal da saúde. Conselheiro Ralph Peter Henderson 222 

comentou que durante a reunião do GT constituído para revisão e atualização do 223 

Regimento Interno fora levantada a hipótese de revisão da Resolução 224 

Recomendada nº. 02, do Conselho Nacional de Imigração, inclusive, de 225 

transformação da referida resolução em uma resolução normativa. O Conselheiro 226 

Marcos Vinícius Quito lembrou a questão dos médicos estrangeiros, que para 227 

exercerem sua profissão precisam do reconhecimento de seus diplomas pelo 228 

Conselho Federal de Medicina. O Conselheiro Raimundo Nonato de Araújo 229 

lembrou o fato de os médicos não quererem trabalhar em cidades do interior dos 230 

estados, fato reclamado por vários Prefeitos, que oferecem, por vezes, salários 231 

acima da média das capitais e, ainda assim, não conseguem profissionais para 232 

atuarem nos municípios do interior. A Conselheira Christina Aires C. Lima sugeriu 233 

que fossem solicitados dados sobre a situação da saúde, principalmente no que 234 

se refere a transplantes, para embasar a discussão do Conselho Nacional de 235 

Imigração sobre o tema. O Conselheiro Nielsen de Paula Pires sugeriu que 236 

houvesse manifestação do Conselho Federal de Medicina, sobre o fato de ser ou 237 
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não favorável ao reconhecimento dos diplomas estrangeiros. Disse, ainda, que a 238 

participação do Brasil no Mercosul passava a tratar do assunto como uma 239 

legislação da comunidade, considerando este o momento oportuno para discutir o 240 

tema num contexto de integração regional. Conselheiro Ralph Peter Henderson 241 

disse que a fiscalização da atividade eram de competência do órgão de classe, 242 

extrapolando assim a competência do Conselho. O Presidente Paulo Sérgio de 243 

Almeida considerou excelentes os debates ocorridos sobre o tema e lembrou que 244 

o assunto não se esgotava naquela reunião e que os Conselheiros do CNIg 245 

estavam convidados a participar da reunião com a Diretoria Colegiada do CNS, 246 

no próximo dia dezesseis de maio. II. Proposta de alteração da RN 38 feita pelo 247 

Presidente da ANCINE: O Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, acusou o 248 

recebimento de correspondência do Presidente da Agência Nacional de Cinema – 249 

ANCINE, o qual relatara que a Resolução Normativa nº. 38, do Conselho Nacional 250 

de Imigração, em seu art. 1º, §2º, fazia menção à Secretaria para o 251 

Desenvolvimento do Audiovisual como a instância competente para autorizar a 252 

filmagem estrangeira em território nacional, órgão que atencedera a ANCINE na 253 

competência do exercício dessa atribuição. Por se tratar apenas numa mudança 254 

de terminologia, e não de conteúdo, a Conselheira Marjolaine Bernadete J. T. do 255 

Canto, sugeriu que o Conselho aprovasse de pronto as alterações necessárias. A 256 

Conselheira Lídia Miranda Amaral fez uma observação quanto ao art. 2º da 257 

referida resolução, sugerindo a substituição da expressão ”atividades em áreas 258 

indígenas ou ambientais” por “atividades em unidades indígenas ou áreas de 259 

conservação ambiental”.  O Presidente solicitou aos Conselheiros Ralph e Lídia 260 

que verificassem as alterações necessárias à referida Resolução e que 261 

apresentassem proposta na Reunião IV/CNIg/2007. III. Proposta de Calendário 262 

Anual de Reuniões do CNIg: O Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, submeteu 263 

aos Conselheiros a proposta de calendário de reuniões do CNIg para o ano de 264 

2007, a saber: 03 de maio, 05 de junho, 03 de julho, 07 de agosto, 04 de 265 

setembro, 02 de outubro, 06 de novembro e 19 de dezembro. Colocado em 266 

apreciação, o calendário de reuniões foi considerado aprovado. 5. Explanação da 267 

Conselheira Izaura sobre a atual situação do Anteprojeto de Lei da nova lei 268 

de estrangeiros: Adiada para a próxima reunião do Conselho Nacional de 269 

Imigração. 6. Apresentação de relatório do GT constituído para estudo de 270 

viabilidade de edição de Resolução para tratar de autorização de trabalho à 271 

atleta profissional: O Conselheiro Miguel Salaberry Filho, Coordenador do 272 

Grupo de Trabalho apresentou proposta de Resolução Normativa sobre a 273 

concessão de autorização de trabalho a estrangeiro, na condição de atleta 274 

profissional, que após lida e discutida, foi aprovada com a seguinte redação: 275 

Disciplina a concessão de autorização de trabalho a estrangeiro na condição de 276 

atleta profissional, definido em lei. O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, 277 

instituído pela Lei nº. 6.815, de 19 de agosto de 1980 e organizado pela Lei nº. 278 

10.683, de 28 de maio de 2003, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto 279 

nº. 840, de 22 de junho de 1993, resolve: Art. 1º Ao atleta profissional, definido em 280 

lei, que pretenda vir ao Brasil, contratado com vínculo empregatício, por entidade 281 

de prática desportiva, pessoa jurídica de direito privado, poderá ser concedida 282 

autorização de trabalho e visto temporário, de que trata o inciso V do artigo 13 da 283 

Lei nº. 6.815, de 19 de agosto de 1980. Parágrafo único. O pedido de autorização 284 

de trabalho deverá ser formulado pela entidade interessada junto ao Ministério do 285 

Trabalho e Emprego, acompanhado dos seguintes documentos: I - formulário de 286 
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requerimento de autorização de trabalho, conforme modelo aprovado em 287 

Resolução Normativa do Conselho Nacional de Imigração; II - formulário de dados 288 

da requerente e do candidato, conforme modelo anexo; III - ato legal, 289 

devidamente registrado no órgão competente, que rege a pessoa jurídica; IV - ato 290 

de eleição ou de nomeação de seu representante legal devidamente registrado no 291 

órgão competente; V - cópia do cartão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 292 

CNPJ, ou documento equivalente, expedido pela Secretaria da Receita Federal; 293 

VI - procuração por instrumento público ou, se particular, com firma reconhecida, 294 

quando a requerente se fizer representar por procurador; VII - termo de 295 

responsabilidade pelo qual a requerente assume qualquer despesa médica e 296 

hospitalar do estrangeiro chamado, bem como seus dependentes, durante sua 297 

permanência; VIII - comprovante original de recolhimento da taxa individual de 298 

imigração do candidato e dependentes; IX - cópia de página do passaporte que 299 

contenha o número, nome, data de nascimento, nacionalidade e fotografia do 300 

estrangeiro; e X - contrato de trabalho, do qual deverá constar: a) qualificação e 301 

assinatura das partes contratantes; b) remuneração pactuada; c) compromisso de 302 

repatriação do estrangeiro chamado, bem como de seus dependentes ao final de 303 

sua estada; e d) prazo de vigência não inferior a três meses nem superior a dois 304 

anos, com início contado a partir da data de chegada do trabalhador ao Brasil. Art. 305 

2º O visto temporário de que trata o caput do art. 1º desta Resolução Normativa 306 

poderá ser prorrogado segundo os preceitos da legislação em vigor. Art. 3º Esta 307 

Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. PAULO SÉRGIO 308 

DE ALMEIDA, Presidente do Conselho”. 7. Apresentação do relatório do GT 309 

casos humanitários: Adiado para a próxima reunião. 8. Apresentação do 310 

relatório do GT constituído para revisão e atualização do regimento interno 311 

do CNIg: O Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, informou que o Grupo de 312 

Trabalho constituído para revisão e atualização do regimento interno do CNIg 313 

reunira-se no dia anterior, contando com a presença dos Conselheiros 314 

representantes do MAPA, MDIC e MRE, além do MTE, e debatera sobre os 315 

seguintes pontos: ampliação da competência do Conselho nacional de Imigração, 316 

o que acarretaria na alteração de Decreto Presidencial; representação de titulares 317 

e suplentes (ou membro credenciado, na ausência de ambos); alteração da 318 

composição do Conselho Nacional de Imigração, (no caso de alteração da 319 

competência do Conselho); mecanismos para atenuar a quantidade de processos 320 

a serem relatados durante as reuniões do CNIg; periodicidade das reuniões; 321 

formas de deliberação do Conselho; publicidade das reuniões (não só Plenárias, 322 

mas, também, dos grupos de trabalho); e possibilidade de estabelecimento de 323 

mandato para os Conselheiros do CNIg. 9. Criação de GT para alteração da RA 324 

05/03: Adiado para a próxima reunião. 10. Apresentação de RN para alteração 325 

do art. 8º da RN 74: O Presidente, Paulo Sérgio de Almeida, submeteu aos 326 

presentes a proposta de alteração do art. 8º, da Resolução Normativa nº. 74, que 327 

foi aprovado com a seguinte redação: "Art. 8º, Parágrafo único. O disposto no 328 

caput do art. 8º não se aplicará: I - às autorizações de trabalho solicitadas à 329 

Coordenação-Geral de Imigração do Ministério do Trabalho e Emprego com base 330 

na Resolução Normativa nº. 61, de 8 de dezembro de 2004, quando precedidas 331 

de autorização de trabalho concedida pelo art. 6º da mesma Resolução, haja vista 332 

o disposto em seu parágrafo único; e II - às autorizações de trabalho solicitadas à 333 

Coordenação-Geral de Imigração do Ministério do Trabalho e Emprego com base 334 

na Resolução Normativa nº. 64, de 13 de agosto de 2005, quando precedidas de 335 
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autorização de trabalho concedida pela Resolução Normativa nº. 61, de 2004, 336 

haja vista o disposto no seu art. 4º parágrafo único. Art. 2º Esta Resolução 337 

Normativa entra em vigor na data de sua publicação PAULO SÉRGIO DE 338 

ALMEIDA, Presidente do Conselho”. 11. Processos a serem relatados: 01) 339 

Processo nº. 46000.002182/2007-39, Maria Adelaide Pereira: O Conselheiro 340 

relator, Rinaldo Gonçalves de Almeida (MTE), solicitou o adiamento do relato do 341 

referido processo. 02) Processo nº. 46000.004795/2007-19, Alberto Marques 342 

Nogueira Reis: O Conselheiro relator, Rinaldo Gonçalves de Almeida (MTE), 343 

solicitou o adiamento do relato do referido processo. 03) Processo nº. 344 

46000.002377/2007-89, Stephane Bernard R. Marcault: O Conselheiro relator, 345 

Rinaldo Gonçalves de Almeida (MTE), manifestou-se favoravelmente ao 346 

deferimento do pleito, sendo o seu parecer acatado pelos demais Conselheiros. 347 

04) Processo nº. 46212.012639/2006-47, Victor Calunga: O Conselheiro relator, 348 

Rinaldo Gonçalves de Almeida (MTE), sugeriu exigência aos autos, parecer esse 349 

que foi aprovado pelos demais Conselheiros. 05) Processo nº. 350 

08460005642/2006-93, Eberhard Hermann Schulzke: A Conselheira relatora, 351 

Izaura Maria Miranda (MJ), sugeriu exigência aos autos, parecer esse que foi 352 

aprovado pelos demais Conselheiros. 06) Processo nº. 4600.002230/2007-99, 353 

Dae Woong Ko: A Conselheira relatora, Izaura Maria Miranda (MJ), sugeriu 354 

exigência aos autos, parecer esse que foi aprovado pelos demais Conselheiros. 355 

07) Processo nº. 46000.002946/2007-96, Indra Tanto: A Conselheira relatora, 356 

Izaura Maria Miranda (MJ), sugeriu exigência aos autos, parecer esse que foi 357 

aprovado pelos demais Conselheiros. 08) Processo nº. 46205.009859/2006-82, 358 

José João Vinhas da Silva: A Conselheira relatora, Izaura Maria Miranda (MJ), 359 

opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer acolhido pelo Plenário do 360 

CNIg. 09) Processo nº. 46000.001653/2007-91, Catalina Pareja Garcia, 361 

dependentes,  Baudio Pareza Rizo e Yolanda Garcia de Pareja: O Conselheiro 362 

relator, Ralph Peter Henderson (MRE), opinou pelo deferimento do pleito, sendo o 363 

seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 10) Processo nº. 364 

46000.005543/2007-07, Eric Andrew Brenninkmeijer, dependentes, Diane 365 

Héléne Marguerite Marie Pailloncy Burin D’Aissard Brenninkmeijer, Arthur Charles 366 

Andrew Marie Brenninkmeijer, Sixtine Sarah-Alix Marguerite Marie 367 

Brenninkmeijer, Amelie Diane Silvia Marie Brenninkmeijer  e Marie-Astrid Michelle 368 

Brigitte Brenninkmeijer. 369 

 : O Conselheiro relator, Ralph Peter Henderson (MRE), opinou pelo deferimento 370 

do pleito, sendo o seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 11) 371 

Processo nº. 46000.008012/2007-68, Mariela de Los Angeles G. Leyva 372 

dependente Khaled Hussein Gonzales: O Conselheiro relator, Ralph Peter 373 

Henderson (MRE), opinou pelo deferimento do pleito, sendo o seu parecer 374 

aprovado pelos demais Conselheiros.  12) Processo nº.  46000.005737/2007-02, 375 

Michelle Lo Cicero: O Conselheiro relator, Ralph Peter Henderson (MRE), 376 

sugeriu exigência aos autos, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 377 

Conselheiros.  13) Processo nº. 46000.006265/2007-05, Johannes Georg 378 

Goebbles: O Conselheiro relator, Raimundo Nonato Araújo (MAPA), opinou pelo 379 



 - 9 - 

deferimento do pleito, sendo o seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 380 

14) Processo nº.  46000.006384/2007-50, Nicolas Anne Jean F. de K. D. 381 

Exaerde: O Conselheiro relator, Raimundo Nonato Araújo (MAPA), opinou pelo 382 

deferimento do pleito, sendo o seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 383 

15) Processo nº. 46000.025940/2006-14, Ana Luisa M. Oliveira Gonçalves: 384 

Relato adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 16) 385 

Processo nº.  46000.028046/2006-98, José Guido N. Del Prado Moran: Relato 386 

adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 17) 387 

46000.019407/2006-13, Werner Gottfried: Relato adiado para a próxima reunião 388 

do Conselho Nacional de Imigração. 18) Processo nº.  46000.025508/2006-15, 389 

Cosme José Lierna Roldan: Relato adiado para a próxima reunião do Conselho 390 

Nacional de Imigração. 19) Processo nº.  46000.025509/2006-60, Lissete 391 

Dominguez Rojaz: Relato adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional 392 

de Imigração. 20) Processo nº.  46000.026939/2006-07, Giancarlo Pirazzoli: A 393 

Conselheira relatora, Jane Pinho (MDIC), sugeriu exigência aos autos, sendo o 394 

seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros.  21) Processo nº.  395 

46000.020839/2006-69, Erwin Marcel Erkel e família: A Conselheira relatora, 396 

Jane Pinho (MDIC), opinou pelo indeferimento do pedido, sendo o seu parecer 397 

aprovado pelos demais Conselheiros.  22) Processo nº.  4600.017287/2006-10, 398 

Stephen Henri Regnier: A Conselheira relatora, Jane Pinho (MDIC), opinou pelo 399 

indeferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 400 

Conselheiros.  23) Processo nº.  46215.007134/2007-11, Moisés Ezequiel 401 

Chissonde: A Conselheira relatora, Jane Pinho (MDIC), opinou pelo 402 

indeferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 403 

Conselheiros.  24) 4600.005694/2007-57, Cho Tat Wong: A Conselheira relatora, 404 

Lídia Miranda Amaral (MCT), opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu 405 

parecer aprovado pelos demais Conselheiros.  25) Processo nº.  406 

46201.000596/2007-67, Roberto Monfardini: A Conselheira relatora, Lídia 407 

Miranda Amaral (MCT), sugeriu exigência aos autos, sendo o seu parecer 408 

aprovado pelos demais Conselheiros.  26) Processo nº. 08520.000795/2005-10, 409 

Nosrat-Khanoon R. Rabbani: A Conselheira relatora, Lídia Miranda Amaral 410 

(MCT), opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos 411 

demais Conselheiros.  27) Processo nº. 46000.003881/2007-04, Daniel 412 
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Cassoma e filhos: A Conselheira relatora, Lídia Miranda Amaral (MCT), 413 

concedeu vistas do processo ao Conselheiro Ralph Peter Henderson (MRE). 28) 414 

Processo nº.  46000.001062/2007-14, Pablo Genaro Cano Lenk: O Conselheiro 415 

relator, Nielsen de Paula Pires (ME), opinou pelo deferimento do pedido, sendo o 416 

seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 29) Processo nº.  417 

08390.000939/2006-33, Francesco Seita: O Conselheiro relator, Nielsen de 418 

Paula Pires (ME), opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer 419 

aprovado pelos demais Conselheiros. 30) Processo nº.  46000.006272/2007-07, 420 

Sung Hee Kim: O Conselheiro relator, Pedro Gabriel Wendler (MTUR), opinou 421 

pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 422 

Conselheiros. 31) Processo nº.  08420.011224/2006-10, Ilario Moriena: O 423 

Conselheiro relator, Pedro Gabriel Wendler (MTUR), opinou pelo deferimento do 424 

pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 32) Processo 425 

nº. 46000.006236/2007-35, Jeffrey Van Rios: O Conselheiro relator, Pedro 426 

Gabriel Wendler (MTUR), opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu 427 

parecer aprovado pelos demais Conselheiros.  33) Processo nº.  428 

46000.002626/2007-36, Elizabeth Anne Hernandez:  O Conselheiro relator, 429 

Arnaldo Gonçalves (FS), opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer 430 

aprovado pelos demais Conselheiros. 34) Processo nº.  08001.000492/2006-39, 431 

Margarida António V. Maciel: O Conselheiro relator, Arnaldo Gonçalves (FS), 432 

opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 433 

Conselheiros.   35) 08460.007386/2006-79, Nuno José Lopes: Relato adiado 434 

para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 36) Processo nº.  435 

08352.000860/2006-69, Matteo Sabatini: Relato adiado para a próxima reunião 436 

do Conselho Nacional de Imigração. 37) Processo nº.  46219.053969/2006-22, 437 

Sohahl Qaiser: Relato adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional de 438 

Imigração. 38) Processo nº.  46219.053971/2006-00, Miguel Fernandez Lazo: 439 

Processo arquivado, por falta de objeto. 39) Processo nº. 08286.001235/2006-75, 440 

Achraf Lepti: O Conselheiro relator, Valdir Vicente de Barros (CGT), opinou pelo 441 

deferimento do pedido, condicionado ao cumprimento de exigência, sendo o seu 442 

parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 40) 08495.002681/2005-51, Fanny 443 

Nelly Fernandes Herrera: O Conselheiro relator, Valdir Vicente de Barros (CGT), 444 

opinou pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 445 
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Conselheiros. 41) 46000.002430/2007-41, José Luis Zerpa Sanches: O 446 

Conselheiro relator, Valdir Vicente de Barros (CGT), opinou pelo deferimento do 447 

pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 42) Processo 448 

nº.  46000.003835/2007-05, Hugo Alexandre Tomé do Carmo: Relato adiado 449 

para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 43) Processo nº.  450 

46000.003840/2007-18, Raul Rafael Siva Miranda: Relato adiado para a próxima 451 

reunião do Conselho Nacional de Imigração. 44) Processo nº.  452 

46000.002523/2007-76, Ying Hui Ho: Relato adiado para a próxima reunião do 453 

Conselho Nacional de Imigração. 45) Processo nº.  46000.005876/2007-28, Ana 454 

Isabel G. Talavera: O Conselheiro relator Miguel Salaberry Filho (SDS), opinou 455 

pelo deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 456 

Conselheiros. 46) Processo nº.  46000.003075/2007-28, Claudia Cristina 457 

Parreira Feio: O Conselheiro relator Miguel Salaberry Filho (SDS), opinou pelo 458 

deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 459 

Conselheiros. 47) Processo nº.  46217.007757/2006-93, Gian Antonio Ernesto 460 

Fabbri: O Conselheiro relator Miguel Salaberry Filho (SDS), opinou pelo 461 

deferimento do pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais 462 

Conselheiros. 48) Processo nº. 46000.003791/2007-13, Antonio Russilo:  O 463 

Conselheiro relator Miguel Salaberry Filho (SDS), opinou pelo deferimento do 464 

pedido, sendo o seu parecer aprovado pelos demais Conselheiros. 49) Processo 465 

nº. 46000.001985/2007-76, Kathleen Marie Laya: A Conselheira relatora, 466 

Christina Aires C. Lima (CNI), sugeriu o deferimento do pleito, parecer esse que 467 

foi acolhido pelo Plenário do CNIg. 50) Processo nº.  46000.002272/2007-20, 468 

Muriel Vanessa Rojas Valencia: A Conselheira relatora, Christina Aires C. Lima 469 

(CNI), sugeriu o deferimento do pleito, parecer esse que foi acolhido pelo Plenário 470 

do CNIg. 51) 08354.001165/2005-13, Rodolfo Baderacchi: A Conselheira 471 

relatora, Christina Aires C. Lima (CNI), sugeriu o deferimento do pleito, parecer 472 

esse que foi acolhido pelo Plenário do CNIg. 52) Processo nº.  473 

46000.006838/2007-92, David Ross: A Conselheira relatora, Marjolaine 474 

Bernadete J. T. do Canto (CNC), sugeriu o deferimento do pleito, parecer esse 475 

que foi acolhido pelo Plenário do CNIg. 53) Processo nº.  46000.006213/2007-21, 476 

Xênia Annet Hansen: A Conselheira relatora, Marjolaine Bernadete J. T. do 477 

Canto (CNC), sugeriu o deferimento do pleito, parecer esse que foi acolhido pelo 478 
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Plenário do CNIg. 54) Processo nº.  46205.001166/2007-22, Giuseppe Franco 479 

Zenobi: Relato adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional de 480 

Imigração. 55) Processo nº. 46000.004214/2007-31, Jonathan Spottswoode: 481 

Relato adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 56) 482 

Processo nº. 46000.025436/2006-14, Isabelle M. Beatrice D. de Birem: Relato 483 

adiado para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 57) 484 

46000.029108/2006-89, Elmer Fabricio Morales Jara: A Conselheira relatora, 485 

Adriana Giuntini (CNT), sugeriu exigência aos autos, parecer esse que foi 486 

acolhido pelo Plenário do CNIg. 58) Processo nº.  46000.005386/2007-21, Hu 487 

Haiou: A Conselheira relatora, Adriana Giuntini (CNT), sugeriu exigência aos 488 

autos, parecer esse que foi acolhido pelo Plenário do CNIg. 59) Processo nº.  489 

46000.004252/2007-93, Aida Bianca Balamaci: A Conselheira relatora, Adriana 490 

Giuntini (CNT), sugeriu exigência aos autos, parecer esse que foi acolhido pelo 491 

Plenário do CNIg. 60) Processo nº.  46000.004920/2007-82, Luz Jenny Catano 492 

Henao: A Conselheira relatora, Marilena Funari (CNF), sugeriu exigência aos 493 

autos, parecer esse que foi acolhido pelo Plenário do CNIg. 61) Processo nº.  494 

46224.004104/2006-63, Luiz Armando Cester da Costa: A Conselheira relatora, 495 

Marilena Funari (CNF), sugeriu o deferimento do pleito, parecer esse que foi 496 

acolhido pelo Plenário do CNIg. 62) Processo nº.  46000.027957/2006-06, 497 

Joachim Hebert Steingrubner: A Conselheira relatora, Marilena Funari (CNF), 498 

sugeriu o deferimento do pleito, parecer esse que foi acolhido pelo Plenário do 499 

CNIg. 63) Processo nº.  46000.003842/2007-07, Sandra Maria Eugênia Alarma 500 

Zunino: O Conselheiro relator, Roque Barros Laraia (SBPC) sugeriu o 501 

deferimento do pleito, parecer esse que foi acolhido pelo Plenário do CNIg. 64) 502 

Processo nº.  46000.011405/2006-78, Jorge Manuel Almas Pais: Relato adiado 503 

para a próxima reunião do Conselho Nacional de Imigração. 65) Processo nº.  504 

46000.027954/2006-64, Julio Cesar Menendez Acurio: O Conselheiro relator, 505 

Roque Barros Laraia (SBPC), sugeriu o indeferimento do pleito, sendo o seu 506 

parecer acolhido pelos demais Conselheiros. Encerramento: Nada mais havendo 507 

a tratar e esgotada a pauta, a reunião foi encerrada.  508 

 509 
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